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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO QUE 
INDEFERE LIMINAR EM CAUTELAR INOMINADA. EFEITO 
SUSPENSIVO AO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. VIOLAÇÃO À 
SÚMULA 604 DO STJ. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 691 DO STF. 
INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. "É admissível o ajuizamento de ação cautelar inominada para atribuir efeito 
suspensivo a recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público 
contra decisão que revogou a prisão preventiva. Inaplicável, ao caso, a Súmula 
n. 604 do Superior Tribunal de Justiça, que é específica ao proibir o uso do 
mandado de segurança como via de atribuição de efeito suspensivo a recurso 
criminal da Acusação. (HC 485727 / SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, Dje 30/4/2019)." (EDcl no HC n. 751.088/SP, relator Ministro Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, 
julgado em 25/10/2022, DJe de 28/10/2022).
2. Tratando-se de habeas corpus impetrado contra decisão que indeferiu a 
liminar, incide à espécie a Súmula n. 691 do STF, que, por analogia, também 
se aplica ao caso em análise, em que se trata de impugnação de decisão 
liminar proferida por Desembargador Relator de ação cautelar inominada.
3. Não há ilegalidade flagrante que autorize a mitigação da incidência do 
enunciado sumular, na medida em que o magistrado estadual ressaltou 
aspectos concretos suficientes para a manutenção da custódia dos pacientes.
4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Documento eletrônico VDA41100928 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 17/04/2024 17:53:18
Código de Controle do Documento: a1d13a0c-d3cf-4741-8e5e-bb52b8d9b26d



                                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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2. Tratando-se de habeas corpus impetrado contra decisão que indeferiu a 
liminar, incide à espécie a Súmula n. 691 do STF, que, por analogia, também 
se aplica ao caso em análise, em que se trata de impugnação de decisão 
liminar proferida por Desembargador Relator de ação cautelar inominada.
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4. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO MACEDO VIANA e 
GABRIEL TERLERA DE ALMEIDA, representados pela DEFENSORIA PÚBLICA DE 
SÃO PAULO, contra decisão da Presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o habeas 
corpus.

Em seu arrazoado, alegam os agravantes que a Súmula n. 691 é manifestamente 
inaplicável ao presente caso.

Afirmam se tratar de decisão teratológica que restabeleceu prisão já revogada e sem 
nenhuma fundamentação.
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Requer a cassação da decisão proferida na cautelar atípica e a revogação da prisão 
preventiva dos agravantes.

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento. 
Trata-se de habeas corpus contra decisão liminar proferida em cautelar inominada 

ajuizada pelo Ministério Público, que requereu a concessão de efeito suspensivo a recurso em 
sentido estrito interposto contra decisão que havia revogado a prisão preventiva dos pacientes.

A parte impetrante apontava a existência de teratologia na espécie, apta a afastar a 
aplicação da Súmula 691 do STF, considerando o desrespeito à Súmula 604 desta Corte que 
rechaça a possibilidade de se agregar efeito suspensivo a recurso que a lei assim não prevê, numa 
evidente manobra jurídica.

Contrariamente ao que alega a parte impetrante, "[é] admissível o ajuizamento de 
ação cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito interposto 
pelo Ministério Público contra decisão que revogou a prisão preventiva. Inaplicável, ao caso, a 
Súmula n. 604 do Superior Tribunal de Justiça, que é específica ao proibir o uso do mandado de 
segurança como via de atribuição de efeito suspensivo a recurso criminal da Acusação. (HC 
485727 / SC, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, Dje 30/04/2019)." (EDcl no HC n. 
751.088/SP, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 28/10/2022).

Nesse sentido também:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. AÇÃO CAUTELAR 
INOMINADA. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E EXTORSÃO 
QUALIFICADA. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Prevalece o entendimento nesta Corte de que "É admissível o ajuizamento de ação 
cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito 
interposto pelo Ministério Público contra decisão que determinou a soltura do 
Acusado.
Inaplicável, ao caso, a Súmula n. 604 do Superior Tribunal de Justiça, que é 
específica ao proibir o uso do mandado de segurança como via de atribuição de efeito 
suspensivo a recurso criminal da Acusação" (HC 572.583/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 19/08/2020). 
Precedentes.
2. No caso, o presente habeas corpus foi impetrado contra decisão monocrática que 
deferiu o pleito emergencial postulado pelo Ministério Público, em sede de medida 
cautelar inominada em recurso em sentido estrito, restabelecendo de forma 
fundamentada a prisão preventiva do paciente, em razão da periculosidade social, 
evidenciada pela gravidade das ações imputadas e pelo risco de reiteração delitiva. 
Ausência de constrangimento ilegal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 649.652/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 30/3/2021, DJe de 8/4/2021.)
 

E tratando-se de habeas corpus impetrado contra decisão que indeferiu a liminar, 
incide à espécie a Súmula n. 691 do STF que, por analogia, também se aplica ao caso em análise, 
em que se trata de impugnação de decisão liminar proferida por Desembargador Relator de ação 
cautelar inominada. É o que demonstram os seguintes julgados:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691/STF. 
MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. POSSIBILIDADE. ART. 244 C/C O ART. 9º, II, E, DO CPM. 
PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI DO DELITO. TEMOR CAUSADO 
À VÍTIMA E À TESTEMUNHA. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE.
1. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, aplicável por analogia ao caso, não se 
admite, em regra, a impetração de habeas corpus contra decisão que indefere a 
liminar na origem, ressalvadas as hipóteses em que evidenciada a presença de decisão 
teratológica ou desprovida de fundamentação.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "é admissível o ajuizamento de 
ação cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito 
interposto pelo Ministério Público contra decisão que revogou a prisão preventiva" 
(HC n. 485.727/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
11/4/2019, DJe de 30/4/2019).
3. Tendo o pedido liminar sido deferido na origem com a indicação de 
fundamentação concreta, destacando-se a existência de indícios de autoria e de 
materialidade, bem como do periculum libertatis, evidenciado no modus operandi do 
delito, praticado por policiais com ameaça a civil, bem como no temor causado à 
vítima e à testemunha, não há manifesta ilegalidade apta a justificar a mitigação da 
Súmula n. 691/STF.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 794.156/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 10/2/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. AÇÃO CAUTELAR 
INOMINADA. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E EXTORSÃO 
QUALIFICADA. PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Prevalece o entendimento nesta Corte de que "É admissível o ajuizamento de ação 
cautelar inominada para atribuir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito 
interposto pelo Ministério Público contra decisão que determinou a soltura do 
Acusado.
Inaplicável, ao caso, a Súmula n. 604 do Superior Tribunal de Justiça, que é 
específica ao proibir o uso do mandado de segurança como via de atribuição de efeito 
suspensivo a recurso criminal da Acusação" (HC 572.583/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 19/08/2020). 
Precedentes.
2. No caso, o presente habeas corpus foi impetrado contra decisão monocrática que 
deferiu o pleito emergencial postulado pelo Ministério Público, em sede de medida 
cautelar inominada em recurso em sentido estrito, restabelecendo de forma 
fundamentada a prisão preventiva do paciente, em razão da periculosidade social, 
evidenciada pela gravidade das ações imputadas e pelo risco de reiteração delitiva. 
Ausência de constrangimento ilegal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 649.652/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 30/3/2021, DJe de 8/4/2021.)

 
Ademais, não há ilegalidade flagrante que autorize a mitigação da incidência do 

enunciado sumular, na medida em que o Desembargador Relator ressaltou aspectos concretos 
suficientes para a manutenção da custódia dos pacientes:
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Conforme já analisado nos autos do habeas corpus nº 2100678-86.2023.8.26.0000, as 
circunstâncias do fato, o número de agentes pelo menos, 05 , com profissionalizada 
divisão de tarefas, sem timidez ou pejo, a detida preparação, o emprego de arma de 
fogo instrumento de grande poder vulnerante - e a utilização de veículo automotor, 
com indicada dissimulação do ímpeto criminoso, mediante grave ameaça, reduzindo 
a vítima mulher que por sua natureza e virtudes, tem menor capacidade de resistência 
- à absoluta impossibilidade de resistência, além da restrição de sua liberdade por 
mais de 2 horas; e a natureza e o valor do objeto material do roubo e da receptação 
bem indicam, para este momento processual, dolo intenso, perigosidade e 
insensibilidade moral, incompatíveis com a restituição da liberdade ou com medida 
mais branda.
Necessário que se note, sob pena de divórcio da realidade, a especificidade do objeto 
material, pois o furto e roubo de automóveis, motociclos e caminhões e a receptação 
como crime parasitário, verdadeiros flagelos sociais em nossa quadra histórica, à 
evidência, comprometem a frota nacional, causam instabilidade nas relações 
comerciais, aliciam outros criminosos que se incumbem de transformar a máquina 
para dar-lhe aparência distante da origem espúria e, individualmente, angustiam o 
proprietário de veículo automotor. Destarte, as consequências do crime espraiam-se 
por todos da sociedade moderna gerando insegurança em nível insuportável, que 
exige pronta ação do Estado para restabelecimento da ordem e paz social. Neste 
sentido: “As consequências do crime, que o Juiz deverá também levar em conta na 
aplicação da pena, dizem respeito aos efeitos produzidos pela ação criminosa; “o 
maior ou menor vulto do dano ou perigo de dano que é sempre inerente ao delito, não 
só para a vítima como para a sociedade, o sentimento de insegurança provocado nesta 
e outros efeitos ainda mais afastados” (Magalhães Noronha, Direito Penal, vol. I/241, 
1.989),in Código penal e sua interpretação jurisprudencial, Alberto Silva Franco e 
outros, ed. RT. 3ª edição, p. 277. No mesmo sentido: Apelação nº 0019860-
17.2012.8.26.0050. Colenda 7ª Câmara de Direito Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo. Relator Exmo. Des. Aguinaldo de FREITAS FILHO.
Cabe notar, ainda, que o expressivo valor das coisas subtraídas, indica a alta 
reprovabilidade da conduta, em razão da maior intensidade do ataque ao bem jurídico 
tutelado. Neste sentido: TJSP Col. 8ª Câmara Criminal - AC n. 3023046-
23.2013.8.26.0224, Rel. Exmo. Des. LAURO MENS DE MELLO.
Aliás, o próprio legislador reconhece de relevância o exame do valor da coisa objeto 
material, porquanto, se de pequena ofensividade patrimonial, autoriza obedecidos 
outros requisitos, a hipótese da figura privilegiada.
Calha notar que os requeridos não demonstraram minimamente dedicação ao trabalho 
lícito, além de também não comprovarem nenhum vínculo com a comarca - sendo 
forçoso concluir que, em sendo libertados, poderão se evadir, furtando-se à aplicação 
da Lei Penal.
[...]
Assim, a segregação cautelar se impõe, não sendo o caso de se restituir aos 
requeridos o status libertatis, eis que não se mostra adequado e suficiente à garantia 
da ordem pública. (e-STJ, fls. 629-631).
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 874.075 / SP
Número Registro: 2023/0437490-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15453241220228260278 2022002181 21006788620238260000 23118235820238260000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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